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MENSAGEM N" 91 O/GP/2021

Exmo. Senhor Presidente,

SEMINFRAM.

ESTADO DE RONDÔNA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ffi

A Sua Excelência o Senhor
Vereador Luis Eduardo Schincaglia
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Tenho a satisfaÇão de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciaçao

dessa digna cáÁára rraunicipài, o projeto.de lei n".3'133' de 23 de março de 2021'que

ii.pO" tüni"-á abertura OJ 
"i"aiiá 

âdicional suplementar proveniente de excesso de

ãrrã.àoãiã" " 
anutação ae-oãtaçào orçamentária, no vatorde R$ 94.709,34 (noventa e

quatro mil, setecentos " norà r.eais e trinta e quatro centavg:). n? U.nidade

ôiiàÃ".iàii., êàti"t"ri" Municipal de lnfraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente -

Peloexpostoenostermosdoart'62daLeiorgânicaMunicipal,afimde
que seja analisado, 

' 
oiscutidá- e aprovado em regime de urgência, decorrente da

necessidade de regulamentaçáo da matéria em exame'

Jaru/RO,23 de março de2021.

Atenciosamente,

N I
DOR cE l,E

C
20216 MÂI,?

1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890400

Contato: 3521-1384 - Site: www ro. bÍ - CNPJ: O4.279.238|OOO1

Municipal, em 24t03t2021 às 10:37, horário de
O GONÇALVES SILVA JUNIOR, Preíeito
Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da tgis-,aliFrcÂ.Á Documento assinado eletronicamente (CD) por JOA

Com

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transpsIgr§lala4lrqggtt bl, inÍormando o lD

1t2

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do MunicíPio de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede,

Mensagem 910 de 23103/2021, assinado na forma da Lei Complementar n' 16/2020 (lD: 463232 e cRC: 12o8FE29l'
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ffi
463232 e o código veÍificador í2D8FE29.

Refêrência: ersç9ss9.jt!:!0zq2Qzl. Docto lD: 463232 ví

Mênsagem 910 de 23103/2021, assinado na forma da Lei Complementar n' 16/2020 (lD: 463232 e CRCI 12O8FÉ29\.
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ESTADO DE RONDÔNÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI No 3.133, DE 23 DE MARÇO DE2021

Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento
vigente credito adicional suplementar
proveniente de excesso de arrecadação e
anulação de dotação orçamentária, na Unidade
Orçamentária: Secretaria Municipal de
lnfraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente -
SEMINFRAM.

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU decreta:

LEI

Art. '1o Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente,
crédito adicional suplementar proveniente de excesso de arrecadação e anulação de
dotação orçamentária na importância de R$ 94.709,34 (noventa e quatro mil, setecentos e

nove reais e tÍinta e quatro centavos) na unidade orçamentária a seguir, de acordo com o

art. 43o da Lei no 4.320t64, Lei Orçamentária Anual (Lei no 2743, de 23 de outubro de
2020) distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+): R$ 94.709,34

02 - Poder Executivo
02.09 - secretaria Municipal de lnfraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM
'15.451 .0003.2020.0000 - Mobilidade Urbana
4.4.90.5í - Obras e lnstalações R$ 85.238,41

F.R.: 02 14
2 Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.09 - secretaria Municipal de lnfraestrutu ra, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM
15.451 .0003.2020.0000 - Mobilidade Urbana
4.4.90.51 - Obras e lnstalaçóes R$ 9.470'93
F.R.: 03 00
3 Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores

Art. 2o O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com

recursos provenientes de excesso de arrecadação e anulaçáo de dotação orçamentária,

Projeto de Lei 3133 de 23/03/2021, as§inado na Íorma da Lei complementar n' ífl2020 (D: 46322'l e CRC: ECü47E3). 1t3



fonte de recursos O3.OO - Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores - Recursos

ordinários, fonte de recursos sTN (MSC) 2.001 .0000 e fonte de recursos 02]14 -

Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente - Transferência de Convênios - Outros

(não relacionados a educação/saúde), fonte de recursos STN (MSC) 1'520'0000'

26t03t2021

Excesso de arrecadação:

Anulaçáo G)

R$ 85.238,41

R$ - 9.470,93

02 - Poder Executivo
óã.og - àé.ãt"rà Municipal de lnfraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM

15.451.0003.2020.0000 - Mobilidade Urbana
4í.90.30 - Material de consumo R$ - 9'470'93

Ficha: 713
F.R.: 03 00
3 Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores

Art. 3o Faz parte desta Lei Anexo l- MemÓria de cálculo'

Art.4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo'

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa a construção de Bueiro duplo celular de

concreto (1 ,50 x 1 ,50).

Considerandooconvênion"002t2021lPJlDER-Ro,celebradoentreo
Departamento Estadual de Estradas de Rodagem - DER/RO e o Município de Jaru.

A malha viária urbana é transpassada por rios e afluentes que no período

das chuvas torrenciais provocam inundações causando danos estruturais às vias, tais

ãoÀo, racnaOuras, infiltiações, erosÕes, é também prejudicam.a qualidade de. vida das

áá""ã"r, ri.to que o contàto com a água contaminada contribui para o aparecimento de

várias doenças.

Considerandoqueumsistemadedrenagemadequado.éfundamentalpara
minimizar os riscos causados pelas enchentes e a Construção de bueiros de concreto

ü;;iüíiÉ o fluxo seguro das águas superficiais em decorrência das chuvas, aumenta a

,iO",itit das vias e rõduz os 
"uãto. 

de manutenção, proporciona segurança no tráfego e

melhorâ a qualidade de vida das pessoas.

ReferidoprojetodeleiedeiniciativaexclusivadoChefedoPoderExecutivo
Municipal, uma vez quã sê trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela

Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal'

As operações de abertura de crédito adicional especial e.suplementar estáo

orevistas na Lei Fedeál n. i.ZiStU, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais

ãe oiielto financeiro, sendo que no particular, reza o artigo 41, I e ll:

ProjetodeLei3133de23/03/2021,assinadonaÍormadaLeicompleÍnentarno,t6/2020(lD:463221ecRc:EC64A7E3)
2t3
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Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

l- Suplementares, os destinados a reforço de dotaçáo
orçamentária;

ll - Especiais, os destinados a despesas para as quais náo haja
dotaçáo orçamentária específica;

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também
aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

Art. 43. A abertura de créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à
despesa e será precedida de exposiçáo justificativa.

§ 1o. Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que
não comprometidos:

l- O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;

ll - Os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulaçáo parcial ou total de dotaçôes
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei

O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos
adicionais suplementares e especiais.

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislaçáo pertinente à matéria
corroboram a realização da operação em exame, náo havendo, portanto, qualquer.óbice à
sua efetivaçáo, desdá que ob'servádas as regras específicas inerentes aos procedimentos
desta natureza.

Gabinete do Prefeito, 23 de março de 2021

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede, 'lO8o - Setor 02 - Jaru/Ro CEP: 76.89Go00

Contato: (69) 3521í384 - Site: www. iaru.ro.qov br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamenle (CD) por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, PreÍêito
Municipal, em 24logl2o21 às '10:37, hôrário de Jaru/RO, com fulcro no aÍt' 14 da Lei

me

ffi A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transpsIglgiaiaru.ro.govbr, informando o lD
463221 e o código vêrificador EC64A7E3.

Ref êrência: Prg§C§§93I!:!gZq2lZ[.

projeto de Lei 3133 de 23,/032021, as§inado na Íoíma da Lei compleínenta. no 112020 (lD: 46322'l e CRC: EC64A7E3)

Docto lD: 463221 v1

?
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Quadro para Solicitação de Créditos Adicionais

Excesso de Arrecadação

Anulaçáo de Dotação Orçamentária

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JARU

Jaru/RO, 23 de marco 2021

-B -Elemento 

de
Despesa

-Fonte 
de

Recurso STN
(MSC)

Fonte ora
Suplementar

-0cJ03.2020

4.4.90.5í

-'l.s2o3ooo

02.14 2 1

Fonte da
Receita

Fonte da
Receita STN

(MSC)

Receita
Prevlsta

Receita
Arrecadada

Excesso de
Arrecadação

02.14 1.520.0000 R$ 0,00 R$ 85.238,41 R$ 85.238,4í

PA
Elemento de

Despesa
Fonte

Valor a
Red uzir

Valor a
Suplementar

0003.2020 4.4.90.30 03.00 R$ 9.470,93

0003.2020 4.4.90.51 9.470,93

Ruâ Raimundo Cantânhede, 1O8O - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.89GO00

.iaru.ro.govb r - CNPJ: 04.279.238/0001-59Contato: (69 3521-'1384 - Sitê: www

Íúunicipal, em 24t03t2121 às 10:37, horário
JOÃO GONçALVES SILVA JUNloR, Prefeito
de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da teiã-rÀrF,cÂsa Oocumento assinado eletronicamente (CD) por

MemÓriadecálculo3,133de23/03/2021'assinadonaÍormadaLeicomplernentarn.16/2020(
lD: 463222 e CRC: F8990F78) 1t2

ANEXO I

MEMÓRIA DE CÁLCULO

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do MunicíPio de Jaru

03.00
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ffi A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transpSÍgngE iaru'ro gglLbr' inÍormando o lD

463222 e o código veriÍcador F8990F78.

Doclo lD: 463222 v1
Rêferência: Procêsso no 1-4076/2021.

MemódadeCálc^,to3t33de2303/202l.assinadonaformadaLeiComplernentaÍno1U2o2O(lD:463222eCRC:F8990F78)'
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ESTADO DE RONDÔNLA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SEMINFRAM

Comunicação lnterna no 39612021

Jaru/RO, 22 de março de 2021.

De: SEMINFRAM

PaTa: DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

ASSUNTO: ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE
ARRECADAÇÃO E POR ANULAçÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

Prezados,

Com os cordiais cumprimentos, venho por meio deste solicitar de Vossa Senhoria
a Abertura de Crédito Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação e por Anulação
de Dotação Orçamentária, em virtude da celebração do Convênio no 0021202'l lP JIOER-
RO, pactuado ente o Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes-

DER/RO e o Município de Jaru, no valor de R$ 94.709,34 (noventa e quatro mil,

setecentos e nove reais e trinta e quatro centavos), sendo R$ 85.238,41 (oitenta e cinco
mil, duzentos e trinta e oito reais e quarenta e um centavos) referente ao recurso
financeiro do DER e R$ 9.470,93 (nove mil, quatrocentos e sêtenta reais e noventa e três

centavos) referente a contraparlida do Município de Jaru, visando a construçáo de bueiro

duplo celular de concreto (1 ,50m x í ,50m).

A malha viária urbana é transpassada por rios e afluentes que no período

das chuvas torrenciais provocam inundações causando danos estruturais às vias, tais

como, rachaduras, infiltraçÕes, erosóes, e também prejudicam a qualidade de vida das
pessoas, visto que o contato com a água contaminada contribui para o aparecimento de

várias doenças.

Portanto, um sistema de drenagem adequado é fundamental para minimizar

os riscos @usados pelas enchentes, a construçáo de bueiros de concreto possibilita o
fluxo seguro das águas superficiais em decorrência das chuvas, aumenta a vida útil da

vias e reduz os custos de manutenção, proporciona segurança no háfego e melhora a
qualidade de vida das pessoas.

ComunicaÉo lnterna 396 de 2203il2021, assinado na forma da Lei Complementar no 16/2020 (lD: 461033 e CRC: CDE92BC8) 1t4

Considerando que mesmo anulando da Ficha 713 o valor necessário, ainda

restará saldo de dotação para acobertar possíveis despesas durante o exercício corrente.

Considerando a Lei Federal n" 4.320 de 1964 no art. 40 a 43, diz o seguinte:
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Ãft. 40 - São crédlÍos adicionais as autoizações de despesa não computadas ou
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

\ft. 41 - Os crédltos adicionais classificam-se em:

l- suplementares, os desÍrnados a reforço de dotação orçamentáia;

ll - especiais, os desÍlnados a despesas para as quais não haja dotação
o rça m e ntái a e spe c ifi c a ;

lll - extraordinán'og os desÍlnados a despesas urgenÍes e imprevistas, em caso
de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 42. Os crédltos suplementares e especrars serão autoizados por lei e
abeftos por decreto executivo.

\ft. 43. A aberlura dos créditos suplementares e especiais depende da
existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de
ex po si ç ã o j u stifi c ativ a.

§ 70 Consideram-se recursos para o fim deste aftigo, desde que não
comprometidos:

l. O superávit tinanceiro apurado em balanço patimonial do exercÍcio anteior;

ll. Os provenienÍes de excesso de arrecadação;

lll. Os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de
créditos adicionais, autorizados em lei;

lV. O produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

§ 20 Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo
financeiro e o passlvo financeiro, conjugando-se, ainda, os sa/dos dos créditos
adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas.

§ 30 EnÍende-se por excesso de anecadação, para os fns desÍe artigo, o saldo
positivo das diferenças acumuladas més a més entre a arrecadação prevista e a
realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

lsto Posto, solicitamos a Abertura de Crédito Adicional Suplementar por Excesso de

Arrecadação e por Anulação de Dotaçáo Orçamentária, em virtude da celebração do

Convên io no 002 I 202'l I P J/DE R-RO, conÍorme descrito abaixo :

ANULACÃO:

02.09 - SECRETARIA MUN. DE INFRAES. AGRIC E MEIO AMBIENTE

15 45í 0003 2020 0000 MoBtLtDADE URBANA

4.4.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

R$ 9.470,93 (nove mil, quatrocentos e setenta reais e noventa e três centavos)

Ficha 713

ComunicaÉo lnterna 396 de 2203/202í, assinado na íorma da Lei ComplernentaÍ no 16/2020 (lD: 461033 e CRC: CD892BC8) 2t4
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SUPLEMENTAÇÀO:

02.09. SECRETARIA MUN. DE INFRAES. AGRIC E MEIO AMBIENTE

15 451 0003 2020 0000 MoBILIDADE URBANA

4.4.90.5r.00 OBRAS E INSTALAÇOES

R$ 9.470,93 (nove mil, quatrocentos e setenta reais e noventa e três centavos)

Ficha 777 .

02 -PODER EXECUTIVO

02 09 - SECRETARIA MUN, DE INFRAES. AGRIC E MEIO AMBIENTE

15 4s1 0003 2020 0000 MoBILIDADE URBANA

4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇOES

R$ 85.238,4í (oitenta e cinco mil, duzentos e trinta e oito reais e quarenta e um centavos)

MEMÓR|A DE CÁLCULO

ANEXO I QUADRO PARA SOLICTTAçÃO DE CRÉD]TO ADIC]ONAL

ANEXO 1I MEMORIA DE CÁLCULO DE EXCESSO DE ARRECADAçÃO

ANUI-AçÃO DE DOTAÇÃO ORçAMENTÁRh

Atenciosamente,

ADEMTLTON DORIA DOS SANTOS
Secretário Municipal de lnfraestrutura, Agricultura

e Meio Ambiente SEMINFRAM

P.A
Elemento
de Despesa

Fonte Cód. Receita Valor a Suplementar

0003 2020 4.4.90.5í.00 02.14.37 2428101107000000 R$ 85.238,41

FONTE
DA

RECEITA
COD. RECEITA

RECEITA
PREVISTA

RECElTA
ARRECADADA

EXCESSO DE
ARRECADAçÃO

02.14.37 242810't í 07000000 0 R$ 85.238,41 R$ 85.238,41

PA Fonte Valor a Reduzir Valor a Suplementar

0003 2020 4.4.90.30.00 03.00 R$ 9.470,93

0003 2020 4.4.90.51.00 03.00
R$ 9.470,93

comunicaÉo lntema 396 de 2 032021, assinado na Íorma da Lei complementar no 16/2020 (lD:461033 e cRc: cD892Bc8) 3t4

Elemento de Despesa
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Elaborado por: NTLVAUIA ÂLVES DE SoIJZA

assEssoR (a) TÉcNrco DA SEMINFRÁI'I

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato; (69) 352 1-'1384 - Site: www.jaru.ro.govbr - CNPJ: 04.279.238/000'l-59

@
Documento assinado eletronicamente por NILVANIA ALVES DE SOUZA, ASSESSOR (A)

TECNICO DA SEMINFRAM, em 22t03t2021 às 13:55, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14

da Lei Complemeotat n" !§-s!e..19§/02202q
Documento assinado êletronicamente poÍ ADEMILTON DORIA DOS SANTOS, Secretário (a)

Municipal de lnfraestrutura Ag. M., em 2210312021 às 13:58, horário de Jaru/RO, com fulcro no

art. 14 da
í@

Anexos
Documento
Anexos ComunicaÉo lnterna
Anexos Plano de Trabalho
Anêxos Termo do Convênio
Anexos Extrato

Data
22t03t2021
22t03DO21
22JO3t2021

2i,031202',1

ID
46116/..

461176
461178

461í 83

ElíêniE
LE Êa-r&
rEí.qigir
iffiffi#

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transp3lg!9lajaru=I9=gov.br, informando o lD
461033 ê o código vêrificador CD892BC8.

Rêferência; Er9@ssq!a!:!0292021. Docto lD: 4ô1033 v1

comunicaÉo lntema 3 96 de 22/03t2021' assinado na Íorma da Lei Complementar no 16/2020 (lD: 461033 e cRc; cD892Bc8)

seq.
1

2
3

4



CoYerno do Est'do dê

ROilDONN

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER

TERMO

coNvÊNro Ne 002 I 202U Pt I DER-RO

Processo ne 0009.389574/2020-98.

CONVÊNIO CETEBRADO ENTRE O DEPARTAMENTO ESTADUAt DE ÉSTRADAS DE RODAGEM E

TRANSPORTES/DER.RO E O MUNICíPIO DE JARU, PARA 05 FINS QUE ESPECIFICA'

Aos vinte e cinco dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um, o DEPARTAMENTO

ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES/DER-RO, pessoa jurídica de direito público

interno, consütuída sob a Íorma de autarquia, atualmente regida pela Lei complementar ns 335, dê 31 de

janeiro de 2006, inscrita no CNPJ/MF soL o ns 04.285.920/0001-5, com sede na Avenida Farquar; s/n'
'Bairro 

Pedrinhas, complexo Rio Madeira, Prédio curvo 3,4s Andar, nesta capital, doravante

designado DER ou concedente, neste ato representado por seu Diretor Geral, o sr. ELIAS REZENDE DE

oLNtlRA, portador do RG ne 518.664 SSP/RO e CPF ne 497.642'922-9t, conforme Decreto de 19 de

junho de 2020, DOE edição 120, de 23 de junho de 2020 eo

MUNICíPIO DE JARU, inscrito no CNPJ/MF sob o ne O4.27g.238/OOOL-59, com sede na Rua Raimundo

Cãntanhede, 1O8O Setor 02, doravante denominado CONVENENTE, neste ato representado por

;;r';;;i;í,;; o-sennor loÃo GoNçALvEs stwA JúNloR, inscrito no RG ne 790.242lsSP-Ro e no cPFlMF

sob nq g30.305.762-72, residentq na Rua: RicArdO cantanhede, ne 952, na mesma urbe, regularmente

empossado e no exercício do cargo de Prefeito, conforme documentos constante nos autos

(001s849499 e 0015849527)'

Resolvem celebrar o presente convênio, que se regerá pelas disposições da Lei complementar ne 101, de

2OOO, da Lei ns 8.G66, de 1993, da Lei ne 330112013, do Decreto Estadual ne 18'221, de 2013' da

rnrtrúçao Normativa ns 00V2008-CGE/R9, Lei Federal ns 8.666 de 1993, e pelos termos consignados

neste instrumento, sem prejuízo de outros dispositivos legais aplicáveis'

DO OBJETO.

CúUSULA PRIMEIRA - O presente convênio tem por objeto a traníerência voluntária de recursos

financeiros pela entidade concedente objeüvando: construção de bueiro duplo celular de concreto

(1,50m X 1,50m), conforme ofício (0014958070), Plano de trabalho (0014958101), Declaração de

contrapartida (0o14958998), Especificação técnicas (0014958331), Memória de cálculo (0014958189)'

planittra orçamentaria (ooríss8r69), Cionograma fisico financeiro (0014958220), Relatório fotográfico

(0014958291), Planta de locação (0014958387), Estudo hidrológico (0014958415), Registro BDI

ffiffi$,*trrrrr*"r**rov 
bÍ/sei/contÍolador'php?acao=documenlo-impíimir-web&acao-oÍiserí=arvore-üsualizar&id-doqJmenlo=1706345&in ' 1,,
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(0014958872), Licença ambiental (0014958903), Declaração de execução de aterro

(0014958974),ProietoTipo(0014958135),AnotaçãodeResponsabilidadeTécnica
iOOraSSSgerl, Anátise 6e 8G47DER-NUATC (0014963923), Decisão ne 7L!1O1O1DÉR-

GECON (0015111578), Parecer ne 85/2O2UDER-PROJUR e De acordo do Diretor Geral (0015836367)' e

demais àocumentos do processo administrativo n' 0009.389574/2o2O-98, os quais são partes integrantes

deste termo, independentêmente de transcrição'

pARÁGRAFO úfttCO - A contratação de terceiros e a aquisição de equipamentos e material de consumo

para execução do objeto do presente convenio far-se-á nos termos da Lei ne 8'666/93'

DAVIGÊNCIA

cúusutA SEGUNDA - O prazo de vigência do presente convênio é de 180 (cento e oitenta)

dias, contados da data de efetivo pagamento da primeira ou única parcela'

§ ls. Havendo atraso no pagamento de qualquer parcela, considerar-se-á prorrogada a vigência do

convênio, independentemente de aditamento, até o prazo previsto no caput, momento a partir do qual

será exigida a celebração de termo de aditamento'

§29.Avigênciadoconvêniotambémpoderáserprorrogadaporiniciaüvadoconvenente,mediante
requerimento específico protocolizado com antecedência mínima de trinta (30) dias, o qual conterá as

razões de interesse público que justificam o pedido, devendo a solicitação ser instruída com relatório

demonstrativo da situação atualizada da execução do objeto'

DO VAIOR, CONTRAPARTIDA E FORMA DE TIBERAçÃO E MOVIMENTAçÃO'

CúUSULA TERCEIRA - o valor global do presente convênio é de RS 94.709,34 (noventa e quatro mil e

setecentos e nove reais e trinta e quatro centavos)'

§19'oValordeRs85.23&41(oitentaecincomileduzentosetrintaeoitoreaisequerentaeum
centavos),referenteàtransferênciavoluntáriadaconcedente,correráàcontadedotação
própriâatravésdeemendaparlamentar,nostermosdaLeine4'7Og'de30dedezembrode2019'
vinculada ao Programa de Trabalho n9 267,722.!06.24.28.00.00, Fonte de Recursos ne 010000, Elemento

deDespesanp44.40.42conformeNotadeEmpenhons2020NE01266,de29.|2.2o2o(0015455937).

§ 2c. o valor de Rs 9'470,93 (nove mil quatrocentos e setenta reais e noventa e três centavos), referente

à contrapartida do CoNVENENTE, està consignado na respecüva Lei orçamentária Anual, conforme

Declaração de Disponibilidade de Contrapartida (0014958998)'

§ 3s. os valores referidos nesta cláusula serão creditados na conta-corrente indicada no § 49' nos prazos

estabelecidos no Cronograma de Desembolso previsto no Plano de Trabalho'

§49'TodososvaloresdecorrentesdesteconvênioserãodepositadosnaAgêncian9-1401.x,Conta.
Corrente ns 59082-7, ganco do Brasil, de titularidade do convenente (0015111155), e todas as

movimentações, que dar-se.ão exclusivamente para atendimento da execução deste convênio, serão

realizadas mediante ordens bancárias ou cheques nominais'

§5c.Eventuaisrestituiçõesderecursosdesteconvêniodeverãoserrealizadasnaconta.correnten9
2.402-3, Agência ns 2757-X, Áo Banco do Brasil, de titularidade do Departamento de Estradas de

Rodagem e Transportes do Estado de RondÔnia'

DAS PROIBIçÔES

cúUsuLA qUARTA - Na execução deste coNvÊtrtto é expressamente proibida:

a) a realização de despesas a título de taxa de administração' de gerência ou similar;

J/sei,sistemas.ro.gov.br/sei,/contÍolador.php?acao.docuÍnento-imprimir-$íeb&acao-origêm=arvore-viSualizar&ld-documento=1770634s&in

Érís:IiE
E*fl+êffi:D: 453229 e CRC: 02420D63
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DAS OBRIGAçÕES GERAIS

CúUSULA QUINTA -

partícipes:

I. DO CONCEDENTE:

SEI/ABC - 0015837465 - Termo

b) a realização de pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de

remuneração adicional a servidor lue pertença aos quadros do órgão ou entidade da Administração

Pública Federal, Estadual, Distrital ou Municipal;

c) a realização de aditamento com alterâção do objeto;

d) a uülização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo instrumento' ainda que

em caráter de emergência;

e) a atribuição de vigência ou efeitos retroativos;

f) a realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referente

. pagar"nio, o, recolhimentos de qualquer nâtureza realizados fora do prazo;

g) a realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educaüvo' 
'iltlt-Ili"^:.de 

orientação

social,dasquaisnãoconstemnomes,símbolosouimagensquecaracterizempromoçãopessoalde
autoridades ou servidores públicos'

Sem prejuízo das demais cláusulas deste coNvÊNlo' são obrigações dos

1'Realizarosatoseosprocedimentosrelativosàformalização,alteração,execução,acompanhamento,
análise da prestação de conta, a, 

'" 
to' o t"o, informações acerca de Tomada de Contas Especial;

2.TransferiraoCoNVENENTEosrecursosfinanceirosprevistosparaaexecuçãodesteConvênio,de
acordocomaprogramaçãoo,ç."ntatitefinanceiradoGovernoEstadualeoestabelecidono
cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

3. Acompanhar a execução do objeto deste Convênio' comunicando ao CONVENENTE quaisquer

irregularidades decorrentes do uso áos recursos públicos ou outras pendências de ordem técnica ou

i;grl, il;;" suspender a riu"r.çao a" recursos, fixando o prazo estabelecido na legislação pertinente

pJra saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos;

4,Analisare,seforocaso,aceitaraspropostasdealteraçãodoConvênioedoseuPlanodeTrabalho;

5.Dispordecondiçõesnecessáriasàrealizaçãodasatividadesdeacompanhamentodoobjetopactuado,
conforme o plano de trabalno'" a ratoootojia estabelecida no instrumento, progrêmando visitas ao local

da execução, quando couber, observados os seguintes critérios:

.Naexecuçãodeobroseserviçosdeengenhario,oocomponhomentoeaconformidodefinonceiroserão
reolizodos por meio ae ,erifiriçio-dos iocumentos inserid.os e informoções prestados pelo.convenente e

constontes nos outos, or, ,orii- pitit vÍsitas in loco reolizodos ionsiderando os morcos de execuçdo de

50%(cinquentoporcento)e700%(cemporcento)docronogromofísico,podendoocorreroutrosvisitos
quonido identit'icoda o necessidode pelo órgão concedente;

.Naexecuçãodecusteioeoquisiçãodeequipomentos,oocomponhomentoe.oconÍormidodefinonceiro
seró reolizodo por meio aL verificoçõo dos documentos inseridos e informoções prcstodos pelo

convenente e constontes nrr- oiroi, bim como pelas visitos oo local quondo idenüficodo o necessidode

pelo órgõo concedente.

6.DivulgaratosnormativoseorientarocoNvENENTEquantoàcorretaexecuçãodosprojetose
ativid a des.

II . DO CONVENENTE:

stemas.Ío.gov.br/s€ÚcontÍolador.php?acao'doqJÍnento-impÍimiÍ-r"'Jeb&acao-oíigem=aÍvoÍe-üsualizaÍ&id-doqJmento=177063'15&in
lD:453229 e CRC: D2420O63
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1. Executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho, Projeto Básico e/ou Termo

de Referência aprovados pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução

deste Convênio, observado o §eguinte;

2. Deverá o CONVENENTE providenciar o encaminhamento bimestral de relatórios de fiscalização da

execução físico-financeira do convênio, incluídos relatórios fotográficos, a fim de que se demonstre o

estágio de execução do objeto.

3. Aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente

CONVÊNIO;

4. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Convênio,

observando a qualidade, quanüdade, prazos e custos definidos no Plano de Trabalho e no Projeto Básico

e/ou Termo de Referência, designando profissional habilitado no local da intervenção, com a respecüva

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.

S. promover a aquisição de bens e serviços comuns exclusivamente através de pregão na forma

eletrônica, salvo fundada comprovação de sua inviabilidade, mediante justificaüva da autoridade

competente da CONVENENTE;

6. Divulgar, em todos os eventos referentes ao objeto deste CONVÊNIO, que sua realização se dá com

aporte de recursos da entidade CONCEDENTE, vedada qualquer citação ou utilização de imagens,

símbolos ou nomes que representem promoção pessoal de agentes públicos;

7, Manter os recursos do CONVÊN|O aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial

até o efetivo desembolso, quando este estiver previsto para ocorrer em prazo igual ou superior a um

mês, e em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em

títulos da dívida pública, quando o desembolso esüver previsto para ocorrer em prazo inferior a um mês;

8. Restituir à concedente todos os recursos não utilizados na execução do objeto conveniado, inclusive os

respectivos rendimentos decorrentes de aplicação no mercado financeiro;

9. Restituir à concedente todos os recursos recebidos, se verificada a inexecução do objeto, a não

apresentação de qualquer prestação de contas ou a uülização dos recursos em finalidades distintas da

pievista neste CONVÊNIO, ressarcimento que deverá ser acrescidos de juros legais e atualização

monetária correspondente ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, devidos desde a data

do efeüvo recebimento;

10. prestar quaisquer esclarecimentos que forem solicitados pela CONCEDENTE, bem como promover a

regular prestação de contas;

11. permitir aos servidores da CONCEDENTE, bem como ao seu Sistema de Controle lnterno, imediato e

livre acesso a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o objeto do

presente CONVÊNlO, quando em missão de fiscalização ou auditoria;

12. Concluir com recursos próprios o objeto deste CONVÊNIO, se os recursos transferidos forem

insuficientes, sob pena de ressarcimento integral, nos termos do item d desta cláusula.

13. O CONVENENTE deveÉ possuir, nos quadros da enüdade, profissional com expertise técnico-jurídico

sobre as formalidades e especificidades legais atinentes ao regular emprego dos recursos públicos,

dotado de habilidade suficiente para prestar contas dos recursos recebidos e geridos.

14. Na hipótese de inexístir pessoal com tal qualificação, que lhes sejam ofertados capacitação técnica

mínima sobre a prestação de contas dos recursos públicos recebidos, sob pena de devolução integral do

recurso recebido.

DA PRESTAçÃO DE CONTAS

CúUSULA SE)ffA - O convenente prestará contas à CONCEDENTE de todos os recursos referentes ao

presente CONVÊNIO, uülizando-se para tanto dos anexos referidos na Lei ne 3.307l2OL3, art. 18, §4e, a

qual ainda será instruída, dentre outros, com os seguintes documentos:

ffiffir*,r*rr*li;lB!1íHy*'"ooÍphp?acao=do{u.nento_impÍimir-vêb&acao-oÍisem=arvore-üsuarizaúid-document*17o6345&in...
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Documentos referente ao processo licitatório, se houver;

Cópia das Atas de Julgamento das licitações realizadas;

Relatório fotográfico das obras e serviços executados, sendo que as fotos deverão ser coloridas,

com indicação precisa do logradouro e trecho a que se referem;

Relatório das aüvidades desenvolvidas em que seja demonstrado o cumprimento do objeto deste

convenio;

Cópia do Plano de Trabalho;

Cópia do presente instrumento convenio e seus aditamentos;

Cópia da(s) Nota(s) de Empenho;

Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, se aplicável;

Documentos originais fiscais ou equivalentes devendo as faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer

outros documentos comprobatórios em nome do convenente serem devidamente idenüficados,

com a referência ao útulo e número deste convenio;

Relatório de Execução Físico-Financeiro;

Demonstraüvo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos em transferência, a

contrapartida, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando

for o caso e os saldos;

Relação dos pagamentos efetuados;

Cópias de Extrato de Conta Bancária específica do período da primeira parcela até o úlümo
pagamento e respecüva conciliação;

Relação dos bens adquiridos ou constituídos com recursos deste convênio;

Cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas ou justificaüvas para sua

dispensa ou inexigibilidade, com respectivo embasamento legal;

comprovante de restituição de eventual saldo dos recursos liberados;

Cópias dos contratos ou de outros instrumentos eventualmente firmados com terceiros.

Comprovante de recolhimento pelo CONVENENTE, à conta da CONCEDENTE, do valor corrigido da

contrapartida pactuada, quando não comprovar a sua aplicação da consecução do objeto do

presente ajuste;

Comprovante de recolhimento pelo CONVENENTE, à conta da CONCEDENTE, do valor

correspOndente aos rendimentos da aplicação no mercado financeiro, referente ao períodO

compreendido entre o crédito dos recursos, inclusive de contrapartida, e sua efeüva utilização,

quando não comprovar o seu emprego na conSecução do objetq ainda que não tenha feito

aplicação.

4

5

6

7

8

9

10.

ll.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

18.

19.

§ 1e. A prestação de contas final será apresentada no prazo de até sessenta dias após o prazo de vigência

deste CONVÊNIO, aplicando-se-lhe as normas vigentes e referentes às prestações de contas de recursos

públicos.

§ 2e. prevendo o cronograma de desembolso o pagamento de três ou mais parcelas, ou se por qualquer

outro motivo houver necessidade de realização dos pagamentos em três ou mais parcelas, exigir-se-á a

do convenente a apresentação de prestação de contas parcial referente à primeira, observando-se o

disposto na Lei ne 3.30712013, art. 18, §5e.

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃO.

CúUSULA SÉftMA - lncumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na

atividade administraüva realizada de modo sistemáüco, prevista na Lei nq 8.666, de 1993, com a

ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w€b&acao_origem=aNore-visualizar&id-documento=17706345&in

Efís:qE
H*ffim

ffi:J::l:;'§l';RC: D2420D63
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finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os

seus aspectos.

PARÁGRAFo PRIMEIRO - A fiscalização pelo CONVENENTE deveÉ:

t. manter profissional ou equipe de fiscalização consütuída de profissionais habilitados e com experiência

necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços;

ll. apresentar ao CONCEDENTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que

acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a Anotação de Responsabilidade Técnica -

ART da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados; e

lll. verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os requisitos de qualidade

estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados.

DA DESTINAçÃO DOS BENS.

CúUSULA OITAVA - Aprovada a prestação de contas, os bens adquiridos ou produzidos com os recursos

deste convênio incorporar-se-ão definiüvamente ao patrimônio do convenente, salvo expressa disposição

em contrário.

DAATTERAçÃO.

CúUSUIA NONA - As cláusulas do presente CONVÊN|O poderão ser modificadas a qualquer tempo,

mediante consenso de seus partícipes, e desde motivadas na preservação do interesse público, firmando-

se o correspondente termo de aditamento ao presente instrumento'

PARÁGRAFO úntCO: É vedada qualquer alteração que implique na modificação do objeto do

presente CONVÊNlO.

DA DENÚNCIA.

CúUSULA DÉCIMA - O presente convênio poderá ser denunciado por livre consenso dos partícipes, ou,

unilateralmente, por qualquer deles, em decorrência de fato que torne materialmente inexequível seu

ob.jeto, ou ainda, quando assim o autorizar o interesse públicoi imputando-se-lhes as responsabilidades

das obrigaçôes decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se-lhes, igualmente os benefícios

adquiridos no mesmo período.

DA PUBLICAçÃO.

CúUSU1.1q DÉç;MA pRIMEIRA - Ao presente ajuste e seus aditâmentos a concedente dará publicidade na

forma estabelecida no art.61 da Lei ne 8.666, de 1993, bem como mediante encaminhamento de cópia

do presente instrumento e respecüvo plano de trâbalho e planilha orçamentária ao Poder Legislaüvo do

convenente.

PAúGRAFO útrttCo: O CONVENENTE deverá dar ampla publicidade da celebração e execução do

presente ajuste, bem como de seus aditamentos, através de mecanismo apropriado disponibilizado na

rede mundial de computadores, de acesso instantâneo e que não exija o prévio registro de dados

pessoais do interessado na informação.

DO FORO

CúUSULA DÉC|MA SEGUNDA - O Foro competente para dirimir quaisquer questões decorrentes do

presente instrumento é o da Comarca em que sediada a enüdade CONCEDENTE, com renúncia expressa

das partes a qualquer outro.
ffi
ffisltsei.sistemas.ío.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-impÍimiÍ-web&acâo-o{igem=arvore-visualizar&id-documento=17706315&in..'
bY(ffi lD: a53229 e CRC: D2420D63
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ELIAS REZENDE DE OTIVEIRA

Diretor Geral / DER-RO

Porto Velho/Ro, 25 de janeiro de 2021.

sei! ia
LLI

Documento assinado eletronicamente por ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA, DiretoÍ(al, em 25lO!1207L'

às 16:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamênto no artigo 18 caput e seus §§ 1s e 2e,

do Decreto ne 21.7g4,-dcl4biLle2SlZ

seil A
L!-J

Documento assinado eletronicamente por João Gonçalves Silva Junior, Usuário ExteÍno, em

25/OL/2O2L, às 19:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e

seus §§ le e 2e, do Decreto ne 21.794,-de-53brll-de2O1z

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site pQItaLlg-SEL informando o código

verificador 0015837465 e o código CRCF262478/

Reíerência: Caso rêsponda este(â) Íermo, indicar expressamente o Processo ne 0009-389574 l2o2G98 SEI ne 0015837465

://sêi.SiStemas.rO.gOvbr/s€i/controladoÍ.php?acao=doqJmento-imprimir-u,Bb&acao-OÍlgem=arvore-vi§ualizar&id-docurÍ|ento=17706345&inffi$,O: 453229 e CRC: O2420D63
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ESTADO DE RONDôNA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PLANO DE TRABALHO

1. DADOS CADASTRAIS

2. OUTROS PARTiCIPES

3. DESCRIÇÃo oo pRo.lero

ldentificação do obieto: CONSTRUçAO DE BUEIRO DUPLO CELULAR DE CONCRETO

GNPJ

04.279.23810001-59

rgão/instituição ProPone

EFEITURA MUNICIPAL DE JARU

nte

PR

Rua Ra imundo Cantanhede, 1080 Setor 02

Endereço

(DDD)
Tel/Fax

(69) 3521-
64r'.5

CEP

76.890-000

UF

RO

Gidade

JARU

Praça de Pagamento

JARU
1401-X

Agência
(nome e no)

Conta corrente

c.P.F.

930.305.762-72

Nome do responsável Pe la instituição

João Gon lves Silva Junior
MatrículaFunção

Chefe do
Executivo

Cargo

Prefeito

rgão expedidorR.G

(DDD) Tel./FaxCEP

76.890-
000

Endereço comPleto

Rua Ricardo Cantanhede/952 Esq. Goiás

E- mail: convenios ov.brru.ro.

RGAO/ENTIDAD E PROPONENTE

X
X

CNPJ

-----x------x

Esfera Administrativa

CEP

ÃoPERíODO DE EXEC
TÉRMINO

180 dias ALR

rNícro

A.L.R.

Plano de TÍabalho 2 de 25lí112020, as§inado na Íorma da Lei complementaÍ n" 16Í2020 (lo: 324260 e CRC: A5ÉAA154). 1t4

E.A,

MUNICIPAL

001 -
BANCO DO
BRASIL SA

692.488 SSP/RO

F CC

CONSTRUÇÃO DE BUEIRO DUPLO
CELULAR DE CONCRETO



Justifi cativa da proposição:

A Prefeitura Municipal de Jaru /RO, elabora o presente projeto para que através de

procedimentos de transferência de recursos do Estado para este Município, possamos obter o

objeto pteiteado, sendo: CONSTRUçÃO DE BUEIRO DUPLO CELULAR DE CONCRETO

(í somi(1,SOm), visando com esta construçáo objetivo a melhoria da infraestrutura urbana; e

àa fixação da população local na sua região e para o fortalecimento da integraçáo social, em

especial, das comunidades isoladas.

A solicitação é prioritária visto que as vias da malha urbana, é transpassado por rios e
pequenos e meáios afluentes. Durante o perÍodo de chuvas, as pontes existentes que são de

madeiras ou de manilhas, soÍrem com as enxurradas, e frequentemente, sáo afetadas e
prãirài"áa"r pelas forças das águas. Ao se construir bueiros de concreto, com maior

iásístcncia e àdequadamente projétadas, a expectativa da populaçáo é.que o.problema de

moOitizaçao seja solucionado. §endo beneficiários diretos os moradores do Setor 04,

diminuinào os custos de manutênção, possibilitando a locomoçáo com segurança.

Sabedores de que o município obtém baixa arrecadaçáo e necessita de manutenção

básica, é que vimos solicitar o recuiso para que mais esta obra seja concluída em benefício da

o ulação urbana.

19t0312021

(í,50 x'1,50 m), na zona urbana do Município de Jaru/RO.

Rua: JoÃo BATISTA, setor: 04.

plano de TÍabatho 2 de 25l.ti/2020, assinado na Íorma da Lei Complementar no 16/2020 (lD: 324260 e CRC: A5EAA154) 2t4



4. METAS

Meta
Etapa

/Fasê

lndicador
fisico Duração

Unid Quant lnício Término

I

í.0
SERVIÇOS PRELIMINARES UND 1 ALR

180 Dias
ALR

2.0 BUEIRO CELULAR 1,50
DUPLO

x í,50 M
UND 1

180 Dias
ALR

19t03t2021'

5. PLANO DE APLTCAÇÃO (R$ 1,00)

6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO R$1 00

Pro nente: No Exercício Corrente

7. DECLARA
1. Na qualidade de representante legal do proponente, declaro Para os devidos fins de

prova junto ao GOVE RNO DO ESTADO, paÍa os efeitos e sob as penas da lei, que

inexiste qualquer debito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional

ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federa que lmpeça a

transferência de recursos oriundos de dotaçôes consignados nos orçamentos da Uniáo,

na forma deste plano de trabalho. Será executado de forma indireta

Pede deferimento.

NATUREZA DA DESPESA Total Concedente Proponêntê
coDlGo ESPECIFICA AO

44.90.51 OBRAS E INSTALAçOES 94.709,34 85.238,41 9.470,93

TOTAL GERAL 94.709,34 85.238,41 9.470,93

CONCEDENTE
Valor total

emenda

4o Repasse3o Repasse2o Repasse10 RepassParcela
única

META

85.238,41í.0 @
PROPONENTE CONÍRAPARTIDA

Valor total40
Repasse

3o
Repasse

20

Repasse
1o

Repasse
META Parcela única

1.0 9.470,93

ptano de Írabalho 2 de 2íií12020, assinado na forma da Lei ComplemerÍar n' 16/2020 (lD: 324260 e CRC: A5EM154) 314

Especificação

9.470,93



19103/2021,

Jaru/RO, 25 de Novembro de2020.

Local e data.

JOÃO GONçALVES S]LVA JUNIOR

Prefeito do Municí io de Jaru

8. APROVA Ão pEt-o coNcEDENTE
APROVADO

Local e Data Assinatura do Concedente

Rua Raimundo Cantanhêdê, 1O8O - Setor 02 - Jani/RO CEP: 7ô.890'000
br - CNPJ u.279.23810001 -59

Contato: (ô9) 3521 -1384 - Site; w,it/w.jaru. ro gov

C PROC Documento assinado eletronicamente Por
'.27, hoÍá

a'3indura
detÍôÍÍca

JOÃO GONçALVES SILVA JUNloR, Prefeito

rio-Oà larunb, com fulcro no art' 14 da tei

?"/
Municipal, em 27 h112020 às 11

comdémsEull-Ê-dc-96@72020

A autenticidade deste documento pode seÍ conferida no site transp@!9aiaru'ro'g9y'br' informando o lD

324260 e o código veriÍicador ASEAAí 54'

Docto lD: 324260 v1

E,JfiâffP
mi#!ffii

Plano de Trabalho 2 de 2í1112020' assinado na Íorma da Lei CompleÍnêntar Íf í6'2020 (lD: 324260 e CRC: A5EAA'I t4)'



G3331911538588501
19i03/2021 11:56:49

Cliente - Conta atual

Agência
Conta corrênte
Peíodo do eÍrato

Lançamêntos

l,O'l -X
59082.7 BUEIRO DUPLO LAZINHO

Mês atual

Ol. balancetê t t, movimento Ag. oÍlgem Loto Hist&ico
oa12l20N
oaÉ12021

191út2021
1 0ts,12021

19/03/2021

0000

1401

í,O1

0000

0000 00000 00o Saldo Anterior 0,00 c
14138 632 Ordêm Bancáriâ 202.103.050.014'478 85.238'41 C 85.238'41 C

o03945asoo01-71 ÊSTADO DE RONDONIÂ

01401 13o Aplicação Fundo BB 70.110.650 85.8a,41 D

O14Oi 870 Transíerância Íêcebida 551./Oí.000.052.447 9.470'93 C

19106 14o'I 52447{ PMJ SEMINFRAN

ooooogsgsALoo 9.470,93 C

lnvest.com Resgate Autom

Saldo
Juros'
Data de Oêbito de Juros
loF '
Data de Debito de loF

85.238.41 C

94.709.34 C

0,00
3110312021

0,00

0110412021

Transação eíetuadâ com sucesso por: JC066654 WLIANS MAB SIMOES.

Serviço de Atendimsnto ao Consumidor - SAC @OO 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678

Para deficientes auditivos 0800 729 0088

sl
covBro I


